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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : M M DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO 
DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO 
NO COMETIMENTO DE ATO INFRACIONAL GRAVE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 122, II, DA LEI 8.069/1990. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Uma vez comprovada a reiterada prática de atos infracionais graves, impõe-
se a confirmação do acórdão que aplicou ao adolescente a medida 
socioeducativa consistente em internação. 
2. Cumpre registrar que, "esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência da 
Suprema Corte, firmou o entendimento de que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente não estipulou um número mínimo de atos infracionais graves 
para justificar a internação do menor infrator, com fulcro no art. 122, inciso II, 
do ECA (reiteração no cometimento de outras infrações graves)" (HC 
342.943/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO 
DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO 
NO COMETIMENTO DE ATO INFRACIONAL GRAVE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 122, II, DA LEI 8.069/1990. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Uma vez comprovada a reiterada prática de atos infracionais graves, impõe-
se a confirmação do acórdão que aplicou ao adolescente a medida 
socioeducativa consistente em internação. 
2. Cumpre registrar que, "esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência da 
Suprema Corte, firmou o entendimento de que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente não estipulou um número mínimo de atos infracionais graves 
para justificar a internação do menor infrator, com fulcro no art. 122, inciso II, 
do ECA (reiteração no cometimento de outras infrações graves)" (HC 
342.943/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por M. M. DA S. contra decisão 
monocrática de minha relatoria que não conheceu a ordem (e-STJ fls. 374-378).

No presente agravo regimental, a defesa do agravante repisa argumentos já postos na 
impetração em que objetiva a substituição da medida de internação por outra providência 
socioeducativa em meio aberto.

Aduz que "o adolescente, ora paciente, possui apenas uma representação decorrente 
de uma apreensão, também por ato infracional análogo ao delito do tráfico de drogas. Portanto, 
não está configurada a reiteração, sendo, por conseguinte, suficientemente adequada uma medida 
em meio aberto para o presente caso" (e-STJ, fl. 388).

Ressalta que "a quantidade de droga apreendida é pequena, não sendo argumento 
válido para embasar a internação" (e-STJ, fl. 388).

Sustenta que "o representado Marco confessou a prática do ato infracional a ele 
imputado, demonstrando profundo arrependimento. Registre-se que o ato infracional imputado a 
parte recorrente não é praticado com violência ou grave ameaça, de maneira que não se justifica 
a medida socioeducativa de internação" (e-STJ, fl. 391).

Requer a reconsideração da decisão agravada para o fim de conhecer da ordem de 
habeas corpus nos termos requeridos na inicial do writ, ou caso assim não entenda, seja o 
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presente recurso submetido ao colegiado da Quinta Turma para seu regular processamento e 
concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

O Tribunal de origem manteve a medida de internação aplicada pelo juiz de primeiro 
grau, nos seguintes termos:

 
"diante das peculiaridades do presente e do conjunto probatório, o qual é inequívoco 
e robusto em responsabilizar o representado pela prática do ato infracional 
assemelhado ao previsto no art. 33, da Lei nº 11.343/2006, considera este Juízo que a 
medida socioeducativa mais adequada e cabível ao processo de ressocialização e 
crescimento do(a) Representado(a) é a prevista no art. 112, inciso VI, do ECA, qual 
seja a internação, visto que as circunstâncias, o contexto pessoal e o social do 
adolescente permitem a sua aplicação.
Vê-se, pois, quão grande a necessidade de reeducar este adolescente, já que o mesmo 
encontra-se em situação de risco, pois além de não estudar, não exerce nenhuma 
atividade laboral, está envolvido com pessoas de más índoles, bem como, fora 
apreendido cometendo, mais uma vez, a prática de ato infracional considerado grave, 
devendo-se reforçar um dos efeitos almejados pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que é a reeducação de menor em conflito com a lei.
(...). Pois bem, destaca-se, de per si, a reiteração em práticas infracionais, visto que o 
mesmo afirmou em juízo que faz parte de uma facção do Alto do Cruzeiro, voltada a 
prática do tráfico de entorpecentes, de modo que foram várias práticas de tráfico de 
drogas, de forma reiterada e contínua. Como de conhecimento público e notório a 
facção do Alto do Cruzeiro com atuação nesta cidade é responsável por diversos 
homicídios, extorsões de moradores, bem como pelo domínio do tráfico de drogas. 
No mais, o artigo 122, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente autoriza a 
aplicação da medida socioeducativa de internação, tendo em vista a reiteração do 
adolescente no cometimento de outras infrações graves, conforme por ele mesmo 
confessado.
Outrossim, a medida socioeducativa de internação respeita a condição peculiar do 
adolescente como pessoa em desenvolvimento, sendo garantido no estabelecimento 
onde cumprirá a respectiva medida condições para o desenvolvimento educacional, 
profissionalizante e biopsicossocial do(a) representado(a).(...)”.
“Dentro desse âmbito, tem-se que, ao contrário do que assevera a Defesa nas razões 
recursais, a situação fática do ato infracional cometido pelo adolescente se encaixa no 
que dispõe o inciso II do art. 122 da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente." (e-STJ, fl. 37).
 

A aplicação da medida restritiva de internação ao adolescente infrator nas hipóteses 
taxativamente previstas no art. 122 do ECA, pois a segregação do adolescente é medida de 
exceção, devendo ser aplicada e mantida somente quando evidenciada sua necessidade, em 
observância ao espírito do Estatuto, que visa à reintegração do menor à sociedade.

No caso, a imposição da medida socioeducativa consistente em internação - a 
despeito de ter sido o ato infracional praticado sem grave ameaça ou violência contra a pessoa 
–tráfico ilícito de entorpecentes –, foi aplicada nos termos do artigo 122, inciso II, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, considerando a extrema gravidade do ato infracional praticado e o 
evidente envolvimento anterior do jovem com o tráfico de drogas – “destaca-se, de per si, a 
reiteração em práticas infracionais, visto que o mesmo afirmou em juízo que faz parte de uma 
facção do Alto do Cruzeiro, voltada a prática do tráfico de entorpecentes, de modo que foram 
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várias práticas de tráfico de drogas” -, estando demonstrado sua inserção no meio criminoso e 
sua situação de extrema vulnerabilidade familiar e social.

Em casos excepcionais como o de que ora se cuida, é cabível a medida de internação 
para o menor que comete ato infracional equivalente ao crime de tráfico ilícito de drogas, 
principalmente quando as circunstâncias concretas demonstrarem tratar-se da única medida 
socioeducativa adequada à sua ressocialização, não violando tal interpretação o Enunciado da 
Súmula nº 492 dessa Corte Superior.

Assim, a imposição da medida socioeducativa de internação se mostra adequada, a 
fim de se evitar que novos comportamentos infracionais sejam cometidos pelo menor em apreço, 
gerando risco a ele próprio, à sua família e à sociedade.

Neste sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA 
DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. REITERADO HISTÓRICO DE 
CONDUTAS DELITIVAS PRINCIPALMENTE NO COMÉRCIO ESPÚRIO DE 
DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Conforme abordado na decisão agravada, o r. decisum está fundamentado em 
elementos concretos extraídos dos autos que demonstram a necessidade de manter o 
adolescente submetido a processo de reeducação e conscientização, por meio de 
medida socioeducativa de internação, haja vista que o mesmo ostentar reiterado 
histórico de condutas delitivas, além do fato de não se tratar do primeiro ato 
infracional praticado pelo paciente, nem o seu primeiro envolvimento com o 
comércio espúrio de drogas, além da confissão de que possui envolvimento com "[...] 
a facção criminosa denominada Primeiro Grupo Catarinense - PGC" (fl. 19).
III - Assim, é dever do Estado protegê-lo de maneira eficaz, razão pela qual, em face 
das peculiaridades do caso, a manutenção da internação está correta, pois além da 
finalidade pedagógica e protetiva, tenho que outra medida em meio aberto seria 
insuficiente para retirá-lo da situação de risco social em que se encontra.
IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 808.578/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.3443/06). MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA EM CRIME DE MESMA NATUREZA. ( ART. 122, INCISO II, ECA). 
PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A medida socioeducativa de internação impõe-se nas hipóteses taxativamente 
arroladas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, assim redigido: "Art. 
122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: I - tratar-se de ato 
infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; II - por reiteração 
no cometimento de outras infrações graves; III - por descumprimento reiterado e 
injustificável da medida anteriormente imposta. § 1º O prazo de internação na 
hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a três meses. § 2º Em 
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nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada".
2. No caso "O adolescente ostenta uma passagem pelo Juízo da Infância por ato 
infracional idêntico (...), o que evidencia que o mesmo não mudou suas perspectivas 
sociais e muito menos seu pensamento para com a vida delitiva, tendo em vista que 
voltou a delinquir pela mesma conduta dos autos passados, inviabilizando medida 
menos gravosa e em meio aberto" (cf. sentença, e-STJ, fl. 28), restando configurada a 
reiteração em atos infracionais, o que justifica a imposição da medida socioeducativa 
de internação.
3. Agravo regimental desprovido. "
(AgRg no HC n. 663.064/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. APONTADA NULIDADE DA PROVA 
OBTIDA POR INVASÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO 
DOMICILIAR. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS GRAVES. INTELIGÊNCIA DO ART. 
122, II, DA LEI N. 8.069/1990. INTEGRAÇÃO DO PACIENTE A FACÇÃO 
CRIMINOSA. NECESSIDADE DE AFASTÁ-LO DO MEIO CRIMINOSO. 
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
- A internação do adolescente está fundamentada na hipótese prevista no inciso II do 
art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo em vista o histórico 
infracional apresentado, circunstância devidamente enfatizada pelas instâncias de 
origem, ao aplicarem a medida extrema.
- Ademais, a jurisprudência deste Tribunal não exige trânsito em julgado de eventual 
medida socioeducativa anteriormente aplicada para configurar a reiteração de ato 
infracional previsto no art. 122, inciso II, do ECA, porquanto não é possível estender 
ao âmbito do ECA o conceito de reincidência, tal como previsto na lei penal (AgInt 
no AREsp 1505639/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019).
- Ficou expresso na sentença que o paciente integra facção criminosa, o que justifica 
a aplicação da medida mais drástica, exatamente como forma de afastá-lo do meio 
criminoso.
- Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC 679.557/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2021, DJe 04/10/2021)
 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ART. 122, II, DA LEI 8.069/90. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. Os processos mencionados, à época da prolação da sentença, cuidavam de atos 
infracionais ainda em curso, todavia, ainda sopesado referido dado, diante das 
peculiaridades do caso concreto, mostra-se proporcional a medida de internação 

Documento eletrônico VDA40507695 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 05/03/2024 18:07:53
Código de Controle do Documento: 798a534c-29cf-4646-9c16-c9ff4e602f80



aplicada.
É que, por primeiro, "esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência da Suprema 
Corte, firmou o entendimento de que o Estatuto da Criança e do Adolescente não 
estipulou um número mínimo de atos infracionais graves para justificar a internação 
do menor infrator, com fulcro no art. 122, inciso II, do ECA (reiteração no 
cometimento de outras infrações graves)" (HC 342.943/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 16/3/2016).
Depois, não se exige trânsito em julgado de eventual medida socioeducativa 
anteriormente aplicada para configurar a reiteração de ato infracional previsto no art. 
122, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente ECA. Isso porque não é 
possível estender ao âmbito do ECA o conceito de reincidência, tal como previsto na 
lei penal.
A par das referidas orientações jurisprudenciais somadas as particularidades da 
hipótese em que o menor foi flagrado com grande quantidade e variedade de 
entorpecentes em seu poder 533 porções de crack (135 g),153 porções de maconha 
(548 g), 94 micropontos de LSD , 1 (uma) balança digital, 1(um) telefone, além de 
R$ 1.326,25 (mil trezentos e vinte e seis reais e vinte e cinco centavos) , atrelado a 
circunstância de que já era conhecido pelo envolvimento pretérito na 
narcotraficância, tendo sido abordado em ponto de intensa comercialização e 
mormente considerando a sua vinculação à facção PGC, cabível a manutenção da 
decisão que aplicou ao adolescente a medida socioeducativa consistente em 
internação.
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 661.820/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 15/06/2021)

 
Ademais, cumpre registrar que, "esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência da 

Suprema Corte, firmou o entendimento de que o Estatuto da Criança e do Adolescente não 
estipulou um número mínimo de atos infracionais graves para justificar a internação do menor 
infrator, com fulcro no art. 122, inciso II, do ECA (reiteração no cometimento de outras infrações 
graves)" (HC 342.943/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016).

Dessa forma, a aplicação da internação mostra-se devidamente fundamentada, em 
razão das peculiaridades do caso concreto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 873.206 / PE
Número Registro: 2023/0433481-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00008954220228174980 0201104600014202223 201104600014202223 8954220228174980

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : M M DA S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M M DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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